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§ 11. Os rendimentos, os frutos e os acessórios decorrentes do
aproveitamento dos bens ou direitos de qualquer natureza regularizados por meio da
declaração única a que se refere o § 7º deste artigo, obtidos no ano-calendário de 2025,
deverão ser incluídos nas declarações previstas no § 9º deste artigo e oferecidos à
tributação.

§ 12. Para fins do disposto neste artigo, o montante dos ativos objeto de
regularização será considerado acréscimo patrimonial adquirido em 31 de dezembro de
2024, ainda que nessa data não exista saldo ou título de propriedade, na forma do inciso
II do caput e do § 1º do art. 43 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código
Tributário Nacional), sujeitando-se a pessoa, física ou jurídica, ao pagamento do imposto
sobre a renda, a título de ganho de capital, à alíquota de 15% (quinze por cento).

§ 13. A regularização dos bens e direitos e o pagamento do imposto na forma
deste artigo e da multa prevista no art. 11 desta Lei implicarão a remissão dos créditos
tributários decorrentes do descumprimento de obrigações tributárias diretamente
relacionados a esses bens e direitos em relação a fatos geradores ocorridos até 31 de
dezembro de 2024.

§ 14. A remissão prevista no § 13 deste artigo não alcança os tributos retidos
por sujeito passivo, na condição de responsável, e não recolhidos aos cofres públicos no
prazo legal.

§ 15. A opção pela regularização e o pagamento do imposto na forma do §
12 deste artigo e da multa prevista no art. 11 desta Lei:

I - dispensam o pagamento de acréscimos moratórios anteriores à adesão
incidentes sobre o imposto; e

II - importam confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do
sujeito passivo na condição de contribuinte ou responsável, configuram confissão
extrajudicial nos termos do arts. 389 e seguintes da Lei nº 13.105, de 16 de março de
2015 (Código de Processo Civil), e condicionam o sujeito passivo à aceitação plena e
irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei.

§ 16. Após a consequente regularização nos termos do caput, a opção de
repatriação pelo declarante de ativos financeiros no exterior deverá ocorrer por
intermédio de instituição financeira autorizada a funcionar no País e a operar no
mercado de câmbio, mediante apresentação do protocolo de entrega da declaração de
que trata o caput deste artigo.

Seção IV
Do Pagamento dos Tributos

Art. 10. A adesão ao Rearp, para fins de atualização ou regularização de bens
ou direitos, será feita no prazo de até 90 (noventa) dias, contado a partir da data de
publicação desta Lei, com a entrega da respectiva declaração e o pagamento dos tributos
a que se referem o § 3º do art. 3º, o art. 4º e o § 12 do art. 9º e da multa a que se
refere o art. 11, todos desta Lei, em quota única ou em até 36 (trinta e seis) quotas
iguais, mensais e sucessivas.

Parágrafo único. Na hipótese de pagamento em quotas, deve ser observado que:
I - nenhuma quota será inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), e o imposto de

valor inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais) será pago de uma só vez;
II - a primeira quota deverá ser paga até o último dia útil do mês de

apresentação da declaração de que tratam o art. 5º e o § 7º do art. 9º desta Lei;
III - as demais quotas serão acrescidas de juros equivalentes à taxa Selic; e
IV - é facultado ao contribuinte antecipar, total ou parcialmente, o pagamento

dos tributos e das quotas.
Art. 11. Sobre o valor do imposto apurado na forma do § 12 do art. 9º,

exclusivamente em relação à modalidade regularização, incidirá multa de 100% (cem por
cento), a ser recolhida em conjunto com o tributo devido na forma do art. 9º desta
Lei.

Art. 12. O pagamento dos tributos na forma do art. 10 desta Lei será considerado
tributação definitiva e não permitirá restituição de valores anteriormente pagos.

Seção V
Da Extinção da Punibilidade

Art. 13. O pagamento integral do tributo e o cumprimento das demais
condições previstas nesta Lei, em especial a origem lícita dos recursos, bens e direitos,
antes de sentença penal condenatória, extinguirá, em relação a recursos, bens e direitos
a serem atualizados ou regularizados nos termos desta Lei, a punibilidade dos crimes
contra a ordem tributária a seguir previstos, praticados até a data de adesão ao
Rearp:

I - no art. 1º e nos incisos I, II e V do art. 2º da Lei nº 8.137, de 27 de
dezembro de 1990; e

II - na Lei nº 4.729, de 14 de julho de 1965.
§ 1º A extinção da punibilidade de que trata o caput somente ocorrerá se o

cumprimento das condições se der antes do trânsito em julgado da decisão criminal
condenatória.

§ 2º É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes
previstos no caput, durante o período em que a pessoa física ou jurídica relacionada ao
agente dos aludidos crimes estiver incluída no programa de parcelamento previsto no
parágrafo único do art. 10, desde que o pedido de parcelamento tenha sido formalizado
antes do recebimento da denúncia.

§ 3º A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão da
pretensão punitiva.

Seção VI
Disposições Finais

Art. 14. A divulgação ou a publicidade das informações presentes no Rearp
referentes ao contribuinte implicarão efeito equivalente à quebra do sigilo fiscal,
sujeitando o responsável às penas previstas na Lei Complementar nº 105, de 10 de
janeiro de 2001, e no art. 325 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal), e, no caso de funcionário público, à pena de demissão.

Art. 15. Será excluído do Rearp, na modalidade regularização, o contribuinte
que apresentar declarações ou documentos falsos relativos à titularidade e à condição
jurídica dos bens móveis, imóveis ou direitos declarados, bem como relativos à
comprovação de que o valor dos ativos declarados corresponde ao valor de mercado
apurado, conforme o § 10 do art. 9º desta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese da exclusão de que trata o caput, serão
cobrados os valores equivalentes aos tributos, multas e juros que seriam aplicáveis,
deduzindo-se o que houver sido anteriormente pago, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cíveis, penais e administrativas cabíveis.

Art. 16. A pessoa física ou jurídica é obrigada a manter em boa guarda e
ordem e em sua posse, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da alienação do bem
efetuada em data posterior à adesão ao Rearp, cópia dos documentos que ampararam
a declaração e a apresentá-los, na hipótese de exigência, na forma de regulamento.

Art. 17. Esta Lei não se aplica aos sujeitos que tiverem sido condenados em
ação penal cujo objeto seja um dos crimes listados no caput do art. 13, ainda que se
refira aos recursos, bens ou direitos a serem regularizados pelo Rearp.

CAPÍTULO III
DO EMPRÉSTIMO DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS NO PAÍS

Seção I
Das Características do Empréstimo

Art. 18. Ficam sujeitas às regras de tributação de que trata este Capítulo as
operações de empréstimo de títulos ou valores mobiliários no País registradas em
entidades autorizadas a prestar serviços de compensação e liquidação de operações com
valores mobiliários no País.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste Capítulo, os empréstimos de
títulos e valores mobiliários são as operações por meio das quais o titular de títulos ou
valores mobiliários (emprestador) transfere a titularidade desses ativos para outra
pessoa, fundo de investimento ou clube de investimento (tomador), para devolução
futura, em contrapartida à remuneração.

Seção II
Da Remuneração do Emprestador

Art. 19. A remuneração auferida pelo emprestador nas operações de que
trata o art. 18 fica sujeita à incidência do imposto sobre a renda na fonte de acordo com
as regras estabelecidas para aplicações de renda fixa às alíquotas previstas no art. 1º da
Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004.

§ 1º É responsável pela retenção do imposto de renda retido na fonte (IRRF)
a entidade autorizada a prestar serviços de compensação e liquidação de operações com
títulos e valores mobiliários.

§ 2º No caso de emprestador ou tomador pessoa jurídica tributada com base
no lucro real, a remuneração será reconhecida como receita ou despesa,
respectivamente, segundo o regime de competência ou de caixa, conforme o caso.

§ 3º Quando a remuneração for fixada em percentual sobre o valor dos
títulos ou valores mobiliários objeto do empréstimo, as receitas ou despesas de que trata
o § 2º terão como base de cálculo o preço médio ou de fechamento dos títulos ou
valores mobiliários verificado no mercado à vista de bolsa ou no mercado de balcão
organizado em que os títulos ou valores mobiliários estiverem admitidos à negociação no
dia útil anterior à data de concessão do empréstimo ou no dia útil anterior à data do
vencimento da operação, conforme previsto no contrato.

§ 4º O IRRF de que trata este artigo deverá ser recolhido no prazo previsto
no art. 70 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e será considerado:

I - definitivo, no caso de pessoa física residente no País;
II - definitivo, no caso de pessoa jurídica isenta ou optante pelo Regime

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional); ou

III - antecipação do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) devido
no encerramento do período de apuração, no caso de pessoa jurídica tributada com base
no lucro real, presumido ou arbitrado.

Seção III
Do Recebimento de Reembolso de Proventos e Rendimentos pelo Emprestador

Art. 20. Durante o prazo do empréstimo, o tomador reembolsará o
emprestador pelo valor dos dividendos, dos juros sobre capital próprio e dos demais
proventos, ou pelo valor dos rendimentos que forem pagos ou creditados pelo emissor
dos títulos ou valores mobiliários, pelos valores líquidos equivalentes àqueles que o
emprestador receberia se não houvesse o empréstimo.

Parágrafo único. O valor do reembolso corresponderá ao valor bruto dos
proventos ou rendimentos, subtraído do valor correspondente ao IRRF que teria sido
retido em nome do emprestador se não houvesse o empréstimo.

Art. 21. O valor do reembolso de que trata o art. 20 não ficará sujeito à
incidência do imposto sobre a renda para o emprestador quando o reembolso se referir
a juros sobre capital próprio ou a rendimento que estaria sujeito à tributação definitiva
na fonte se não houvesse o empréstimo e o emprestador for:

I - pessoa física residente no País;
II - pessoa jurídica isenta ou optante pelo Simples Nacional; ou
III - pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior.
Art. 22. No caso de emprestador pessoa jurídica domiciliada no País tributada com

base no lucro real, presumido ou arbitrado, o valor do reembolso de que trata o art. 20 será:
I - isento do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da

Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS e o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público - Pasep (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), quando o reembolso se referir a
proventos ou rendimentos que não estariam sujeitos à incidência desses tributos se
fossem devidos diretamente ao emprestador se não houvesse o empréstimo; e

II - computado na base de cálculo do IRPJ e da CSLL e, quando aplicável, da
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, de acordo com o regime de apuração do emprestador,
quando o reembolso se referir a proventos ou rendimentos não previstos no inciso I.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II do caput, o emprestador
pessoa jurídica residente no País poderá deduzir do IRPJ o valor correspondente ao IRRF
que teria sido retido se não houvesse o empréstimo, com base na alíquota de IRRF que
incidiria sobre os proventos ou rendimentos que fossem recebidos pelo emprestador se
não houvesse o empréstimo, aplicada sobre o valor bruto dos proventos ou
rendimentos.

Art. 23. No caso de tomador pessoa jurídica tributado com base no lucro real,
presumido ou arbitrado, o recebimento de proventos e rendimentos e o reembolso
efetuado nos termos do disposto no art. 20 ficarão sujeitos ao tratamento tributário
previsto neste artigo.


